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HABEAS CORPUS N. 69774 . 
o~!Gt~ :uJ)TRJTn FcnEPAL 
RELATOR :"JN. IL"AR CALVAO 
PACT~. :FEK"ANU'1 A~CUN)n CuLLl"JK uE M~LLíl 

JMPTt. :EOUAROO MILTü~ ~UTA VALAUAKFS 
cnATU~ :PRES!Ot~TE '1A CAMAKA nu~ OEPUTAnOS 
DTSTRTalll"ü pni( P11EVENCAu 

MJ"l. Ml"JRCJRA ALVl:S 
wJN, JLMAR GALVAO 
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~AnA MA!< HAVENon, Fl"Jl cNCERQAOA A P~ESENTF ATA OF DISTRISUJCAO 
RHUOê P"UºEL ~ARKFTn. DlKFTOKA nu SERVICU DE OJSTRIBu!CAOt PURLICIUAUE 
e F~TATl~TJCA , ~LOA VILLAS RJA) CARVALhíl , 01RETU'1A úQ DEPARTAMENTO 
JllülC IAQ 111, 

Brasília, 16 de setembro de 1992. 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Presidente 

· j~ iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiSiiiiiiiiuiiiiiiiipiiiiiiiiiiiiiiireiiiiiiiimiiiiiiiiiiiiiiio ... T•riiiiiiiiiiiiiiiiibiiiiiiiiuniiiiiiiiiiiiiiiaiiiiiiiiliiiiiiiiiiiiiiiFiiiiiiiieiiiiiiiidiiiiiiiieiiiiiiiiriiiiiiiiaiiiiiiiiliiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiij l......__ _____ P_r_im_e_ira_r_u---'rm_ª _____ ~ 
Presidência 

PORTARIA DE 16 DE SETEMBRO DE ~994 

-O MINISTRO SYDNEY SANCHES, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FE 
DERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O ARTIGO 36, DO REGULAMEN 
TO DA SECRETARIA, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA DO PROCESSO 18.023.8, 

R E s O L V. E conceder exoneração, a partir de 30 de julho 
de 199,2, de acordo com o artigo 34, da Lei no 8 .112, de 11 de <iezembro 
de 1990, a MANOEL LOPES CANÇADO SOBRINHO, Agente de Segurança Judiei~ 
ria, Classe Especial, Código STF-AJ-024, Referência NI-35, do Quadro 
da Secretaria. deste Tribunal. 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 

n1sTRJBulCAU 

Af~ "A uCln<.ESIMA Nu'IA .................. AUOJl=NCIA OI: (JJ)TR!blJJCAíl 
EVTRAnR'll'IAR!A t RCALJ?AOA EM 16 Dt SETEMbPU UE lQ92 9 PRESIDENTE 
U EXM1, S~ . ~TN , ~YONFY ~ANCHcS !ART.66,RISTF), . 

FURA~ Dl~TQJqUJOns u~ SEGUINTES FEITOS, PELO SISTEMA OE PRílC~SSA-
MCNTU uc nAOU~: -

ACAO DIRETA ÔE INCONSTITUCIONALIDADE N. 7A4 
uºIGrM !SANTA CATARINA 
RELATOR :"IN. "OREIRA ALVES 
Kc:.irc . :PRUCU!>A"IUR-r.ER.:.L DA i<EPllbllCA 
NFUOU. :GQ~cR~AnUR 'U cSTADn Ot SANTA CATAKINA 
RCúOU. :ASSFMPLFlA LEGJ~LATIVA "10 t)TAun De SANTA CATAKINA 
01STR1ti 1Jl"u 

HABEAS CORPUS N. 69735 
UP!GEM :QJSTRJTn ~rnEDAL 
RELATOR :"JN. IL"AR CALVAO 
PACT~. :FERNANUO COLLOK DE ~l::LLn 
l~PTE. :MQu?ILin MU'1T~JQU UA CU~TA 

C"ATuO :uELC~AO'l DA ~·· UELCuACIA UA PüLJCJA FtDERAL DE bRASILIA 
KCU!STRld'J!OlJ POi< PR.:VEN1..AO 

.. T • \ ., • 1 -. 
' ~ .. i.. ... ~ .. i • 1 • , -

S~==ã~ Ordinári-

Ata da 25a (vigésima quintal s~ssão brdin,ria da Primeira 
Turma do Su premo Tribunal Federal, realJzada em 15 de setembro de 
1992. 

Pres idência do Senhor Ministro Moreira Alves. Presentes à 
sessão os Senhores Ministros Octavio Gallotti, Sepúlveda Per tence, 
Celso de Mello e Ilmar Galvão. 

Subprocurador-Geral da República, Dr. Mi9'Uel Frauz i no 
Pereira. 

Secret,rio, Ricardo Dias· Duarte. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta minutos sendo 
l ida e aprovada a ata da sessão anterior . 

Julgamentos 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 138.726-2 
ORIGEM MINAS GERAIS 
RELATOR MIN. ILHAR GALVAO 
AGTES. FAYAL S/A E OUTROS 
ADVS. CELSO CORDEIRO MACHADO, RUI BATIST~ MENDES E OUTROS 
AGDA. PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
ADVS. LUIZ CARLOS MAF RA CAVALCANTI E OUTROS 

• Decísão: A Turma negou provimento ao agravo regimental. 
Uninime.la. Turma, 15-09-92. 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 139.895-7 
ORIGEM SAD PAULO 
RELATOR MIN. ILHAR GALVAO 
AGTE. NOVO RUMO INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA. 
ADVS. HENRIQUE JACKSON, SHEYLA MARTINS DE MORAES E OUTROS 
AGDO. ESTADO DE SAO PAULO 
ADVS. ROSA MARIA GARCIA BARROS E OUTROS 

Decisão: A Turma negou provimento ao agravo regimental. 
Uninime. la. Turma7 15-09-92. 

HABEAS CORPUS N. 69.319-9 
OR IGEM SAO PAULO 
RELATOR MIN. MOREIRA ALVES 
PACTE. LEO NIDIO LIBERA TO 
IMPTE. O MESMO 
COATOR TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO 
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Oec i são: A Tu.- ma não conheceu do pedi do de ~!.iL.J.-'".il~ 
~e dete.-minou a devolui;:ão dos autos ao T.-ibunal de Justii;:a c:o 
Estado de São Paulo, que~ o competente pa.-a julg,-lo . Uninime. la. 
Tu.-ma, 15-09-92. 

HABEAS CORPUS N- 69.464-1 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR HIN. SEPULVEDA PERTENCE 
PACTE. CARLOS ROBERTO FUJIHARA 
IMPTES. 
COATOR 

LUIZ NOBORU SAKAUE E LINDEMBERG DA MOTA SILVEIRA 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A. REGIAO 

Decisão: Adiado po.- indicai;:ão do Relato.-. la. Tu.- ~ a. 

15-09-92. 

HABEAS CORPUS N. 69.544-2 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR HIN. HOREIRA ALVES 
PACTE. CARLOS ADAlBERTO GONCALVES 
IMPTE. O MESMO 
COATOR TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

Decisão: A Tu.-ma inde~e.-iu o 
Uninime. la. Tu.-ma, 15-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 1e9.325-1 
SAO PAULO 
HIN. ILHAR GALVAO 
ESTADO DE SAO PAULO 
ADALBERTO OZORIO RIBEIRO E OUTROS 
LUIZ BELCHIOR DA SILVEIRA 
JOSE GILBERTO MARTINS E OUTRO 

pedido 

Decisão: A Tu.-m~ não conheceu do .-ecu.-so e xt.-ao.-din,.-io. 
Uninime. la. Tu.-ma, 15-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECDOS. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 111.ea1-3 
SAO PAULO 
HIN. ILHAR GALVAO 
FERROVIA PAULISTA S/A - FEPASA 
MARIA LUCIA OHL ROZANTE E OUTROS 
MAURO DE ANDRADE E OUTROS 
SID H. HIEDEL DE FIGUEIREDO E OUTROS 

Decisão: A Tu.-ma não conheceu do .-ecu.-so ext.-ao.-din,,..io. 
Uninime. la. Tu.-ma, 15-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
ADV. 

EXTRAORDINARIO N. 114.231-6 
SAO PAULO 
HIN. ILHAR GALVAO 
ESTADO DE SAO PAULO 
FRANCISCO GASTAO LUPPI DE CASTRO 
JOAO CARLOS NORMANHA SALLES 
PEDRO LUIZ LEAO VELLOSO EBERT 

E OUTROS 

Decisão: A Turma conheceu do .-ecu.-so e lhe deu p.-ovimento. 
Uninime. la. Tu.-ma, 15-09-92. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
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Seção li 

Cri 337.200,00 

Cri 16S.000,00 
Cri 425. 700,00 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADV. 
RECOAS. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 120.811-2 
SAO PAULO 
MIN. ILHAR GALVAO 
HE WLETT PACKARD DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO 
DALTON TOFFOLI TAVOLARO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS E OUTRA 
WILSON GIOVELLI E OUTROS 

LTDA. 

\ Decisão: Ret i.-ado de pauta po.- indicai;:ão do Relato.-. la. 
T u ~ ma, 15-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOA. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 134.071-1 
SAO PAULO 
MIN. ILHAR GALVAO 
ABC ABRIL LISTAS TELEFONICAS S/~ 
IRACEMA SANTOS RODRIGUES, LUIZ CARLOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
LENI MARIA JUOCYS LOFRANO E OUTROS 

BETTIOL E OUTROS 

o·ec i são: A Tu.-n1a conheceu do .-ecu.-so e lhe deu p.-ov i ment o, 
nos te.-mos do voto do Relato.-. Uninime. Falou pelo .-eco.-.-ente, a D.-a. 
I.-acema Santos Rod.-igues. la. Tu.-ma, 15-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECDOS. 
ADV. 

EXTRAORDINARIO N. 136.146-8 
DISTRITO FEDERAL 
HIN. HOREIRA ALVES 
UNIAO FEDERAL 
ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO BRAGA E OUTROS 
BENEDITO OLIVEIRA BRAUNA 

Decisão: A Tu.-ma não conheceu do recu.-so ext.-ao.-din,,..io. 
Uninime. la. Tu.-ma, 15-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECDOS. 
ADV. 

EXTRAORDINARIO N. 136.149-2 
: DISTRITO FEDERAL 
: HIN. HOREIRA ALVES 
: -U NIAO FEDERAL 

ZAIDA ALVES DE SIQUEIRA E 
: BENEDITO OLIVEIRA BRAUNA ,,. OUTROS 

Decisão: A Tu.-ma não conheceu do .-ecu.-so ext.-aordin,.-io. 
Uninime. la. Turma, 15-09-92. 

RECURSO 
ÓRIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECDOS. 
ADV. 

EXTRAORDINARIO N. 136.153-1 
DISTRITO FEDERAL 
HIN. HOREIRA ALVES 
UNIAO FEDERAL 
ZENILDO DE OLIVEIRA SILVA E 
BENEDITO DE OLIVEIRA BRAUNA 

OUTROS 

Decisão: A Tu.-ma não conheceu do .-ecu.-so ext.-ao.-din,,..io. 
Uninime.la. Turma, 15-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
ADVS. 

Unân i n1e. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 141.827-2 
. SAO PAULO 

HIN. OCTAVIO GALLOTTI 
SERGIO RIBAMAR FRANCO MATOS DA SILVA 
ADALBERTO JOSE DE CAMARGO ARANHA E OUTRO 
PRESIDENTE DA GAMARA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
WILSON MONTGOMERY PEREIRA DE OLIVEIRA NEVES E OUTRO 

Deci s ão: A Tu.-ma não conheceu do .-ecu.-so ext.-ao.-din,rio. 
la. Turma, 15-09-92. 

EXTRAORDINARIO N. 141.367-1 
DISTRITO FEDERAL 
HIN. HOREIRA ALVES 
UNIAO FEDERAL 
JOAQUIM MARIA DE LIMA 
VALTER MOREIRA SILVA E LUIZ CARLOS TAVARES DE CAMPOS 

Decisão: A Tu.-ma conheceu do recu.-so e lhe deu p.-ov i mento, 
nos termos do voto do Relato.-. Unin i me. Impedido os.-. Min is t.-o Ilma.-
Galvão. Falou pelo .-eco.-.-ido o o.-. Valte.- Mo.-eira Silva. la. Tu.-ma, 

15-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAOIW>INARIO N. 145.178-5 
DISTRITO FEDERAL 
HIN. CELSO DE HELLO 
UNIAO FEDERAL 
VALTER MOREIRA SILVA 
VALTER MOREIRA SILVA E OUTRO 

Decisão: A Turma conheceu do .-ecurso e lhe deu p.-ovimento, 
nos termos do voto do Relato.-. Uninime. Impedido o Sr .M inist.-o Ilma.-
Galvão. Falou pelo reco.-.-ido o o.-. Valte.- Mo.-ei.-a Silva. la. Tu.-ma, 
15-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOO. 
AD\IS. 

EXTRAORDINARIO N. 145.193-9 
DISTRITO FEDERAL 
HIN. CELSO DE HELLO 
UNIAO FEDERAL 
LUIZ DANTAS CRUZ 
PEDRO PERY MASCARENHAS FILHO E OUTROS 

Decisão: A Tu.-ma conheceu do recurso e lhe deu p.-ovimento, 
nos te.-mos do voto do Relato.-. Unlnime. Impedido o S.-. Minist.-o Ilmar 
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PROCESSO 

ANTONIO JOSE RABELLO NETO 
Dr(a). PAULO FERNANDO MAGALHAES GOMES 

AI - 057674 / 92 - O • TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
JOAO HUMBERTO CAVALHEIRO 
Dr(a). ALINO DA COSTA MONTEIRO 
ALCOA ALUMINIO S/A 
Dr(a). ADHERBAL RIBEIRO AVILA 

AI - 057773 / 92 - 8 • TRT DA 18a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
ADELANDIO JOSE DA SILVA 
Dr(a). LERY OLIVEIRA REIS 
SOMAFERTIL S/A 
Dr(a). NATAL AUGUSTO LEAL DA CUNHA 

AI - 057846 / 92 - 6 • TRT DA 3a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A 
Dr(a). NESTOR PEREIRA 
FLAVIO MAGALHAES ANDRADE 
Dr(a). RUI BATISTA MENDES 

AI - 057862 / 92 - 3 • TRT DA 3a . REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLANDI A 
Dr(a). JORGE ESTEFANE B. DE OLIVEIRA 
ABADIO ROBERTO DIAS E OUTROS 
Dr(a) . JORGE LUIZ PEREIRA 

AI - 057911 / 92 - 5 • TRT DA 2a . REGIÃO 
MIN . UMBERTO GRILLO 
REAL PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA .E OUTRO 
Dr(a). MARIA DE FATIMA c CUNHA 
ELIZABETE SILVESTRE ESTEVES 
Dr (a) . LEANDRO MELONI 

AI - 057932 / 92 - 8 • TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
JOSE ALVES DE ALMEIDA FILHO 
Dr(a). MONICA APARECIDA V. DE MELO 
BANCO MULTIPLIC S/A 
Dr(a). FRANCISCO ANTONIO L. R. CUCCHI 

AI - 057933 / 92 - 6 . TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
BANCO MULTIPLIC S/A 
Dr(a). ANA CRISTINA PIRES VILLACA 
JOSE ALVES DE ALMEIDA FILHO 
Dr(a). VALTER UZZO 

AI - 057966 / 92 - 7 TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
ISAIAS MATIAS ALVES 
Dr(a). NILO DA CUNHA J. BEIRO 
BANCO ITAU S/A 
Dr(a). LUCI DA SILVA SERRANO 

AI - 058041 / 92 - 5 TRT DA 8a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
UNIAO FEDERAL 
Dr( a). RUBENS ROLLO D'OLIVEIRA 
SUELY CASTRO DE OLIVEIRA 

AI - 058057 / 92 - 2 • TRT DA 2a •. REGIÃO 
MIN . UMBERTO GRILLO 
QPV DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
Dr(a). PEDRO RAIMUNDO DA SILVA 
ELIAS BRAZ DE FIGUEIREDO 
Dr(a). EXPEDITO SOARES BATISTA 

AI - 058116 / 92 - 7 • TRT DA la. REGlÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
JOELCO MENDES TEIXEIRA 
Dr (a) • ANNIBAL FERREIRA 
CIA USINAS NACIONAIS 
Dr(a). VAGNER NAHID 

AI - 058132 / 92 - 4 • TRT DA ·la. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Dr(a). CLOVIS LUIZ S DA SILVEIRA 
ANTONIO' CARLOS MORENO E OUTRO 
Dr( a). ALBERTO LUCIO MORAES NOGUEIRA 

AI - 058151 / 92 - 3 • TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
SIND DOS ESTIVADORES DE SANTOS, SAO VICENTE, GUARUJA E 
CUBATAO 
Dr(a). JOSE FRANCISCO PACCILLO 
AGENCIA MARITIMA BRASILEIRA LTDA 
Dr(a). DURVAL BOULHOSA 

AI - 058238 / 92 - 3 • TRT DA 17a. RÊGIAÕ 
MIN. UMBERTO GRILLO 
CALCADOS ITAPUA S/A - INDUSTRIA E COMERCIO 
Dr(a). ROBERTO DEPES 
SIND DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

AI - 058253 / 92 - 3 • TRT DA 6a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
ROSSINI MARIANO LIRA CAVALCANTI E OUTROS 
Dr(a). CARLOS ALBERTO DE B. LYRA 
COMEG - COMERCIAL GUARARAPES LTDA 

AI - 058277 / . 92 - 9 • TRT DA 8a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA 
SOCT'\L - INÀMPS 
Dr(a). EDGARDO nos SANTOS CARDOSO 
ABNER JOSE CAV~ l~ANTE E OUTROS 
Dr(a). CLEBER JOSE DAS NEVES REIS 

AI - 058350 / 92 - 6 • TRT DA la. REGIÃO 
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SEÇÃO 

MIN. UMBERTO GRILLO 
CIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Dr (a) • ISABELLA MACHADO G. JUSTO 
OSWALDO ALMIRANTE PORTO 
Dr(a). ACRISIO DE MORAAES REGO BASTOS 

RR - 056993 / 92 - O • TRT DA 6a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
BANCO ITAU S/A 
Dr(a). JOSE MARIA RIEMMA 
RAIMUNDO LUIS NOVAES FIGUEROA 
Dr (a) . ROMERO J CARVALHO 

RR - 057012 / 92 - 8 • TRT DA lOa. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
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SIND DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 
BRASILIA - SEEBB/DF 
Dr(a). PAULO JORGE FARIAS GALVAO 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL 
Dr(a). ROZELI DAL MAGRO 

RR - 057033 / 92 - 2 • TRT DA 4a. REGIÃO 
MIN . UMBERTO GRILLO 
ESTEVAM DE OLIVEIRA 
Dr(a). ADROALDO MESQUITA DA c NETO 
CIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA - CEEE 
Dr(a). IVO EVANGELISTA DE AVILA 

RR - 057055 / 92 ~ 3 . TRT DA 7a. REGIÃO 
MIN . UMBERTO GRILLO 
MARIA GERCINA DE OLIVEIRA E OUTRA 
Dr(a). ANTONIO COELHO FILHO 
MUNICIPIO DE TRAIRI 
Dr(a). CASSIANO TEIXEIRA DE AGUIAR 

RR - 057221 / 92 - 4 • TRT DA 5a. REGIÃO 
MIN . UMBERTO GRILLO 
CARAIBA METAIS S/A .. . , ..... 
Dr(a). FERNANDO B. BERBERT -DE CASTRO 
ALCIDES ALVES DE SOUZA FILHO 
Dr(a). ULISSES RIEDEL DE RESENDE 

RR - 057272 / 92 - 8 . TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS 
Dr(a). JESUS PINHEIRO ALVARES 
PIRES SERVICOS DE SEGURANCA LTDA 
Dr(a). WALTER GAMEIRO 

RR - 057291 / 92 - 7 • TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
SAKUSUKE NO, CALCADOS E CONFECCOES LTDA 
Dr(a). DARCY NASCIMBENI JUNIOR 
SIND DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE ARACATUBA 
Dr(a). PAULO ROBERTO DE CARVALHO 

RR - 057311 / 92 - 6 . TRT DA 9a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
BANCO BRADESCO S/A 
Dr(a). LAMARTINE BRAGA c. FILHO 
LIZEIA APARECIDA ESTECHE 
Dr(a). CARLOS ALBERTO DE O WERNECK 

RR - 057335 / 92 - 2 . TRT DA 3a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
TECNOMONT - PROJETOS E MONTAGENS INDUSTRIAIS S/A 
Dr(a). MIRIAM REZENDE SILVA ·MOREIRA 
RAUMI LIMA REIS 
Dr(a). ARISTIDES GHERARD DE ALENCAR 

RR - 057445 / 92 - O • TRT DA 9a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
BANCO BRADESCO S/A 
Dr(a). ADRIANA BASSO 
SIDNEI FEIJOLLI BISPO 
Dr(a). CARLOS LOMIR JANES DE SOUZA 

RR - 057468 / 92 - 9 . TRT DA 13a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
UNIAO FEDERAL 
Dr(a). LUCIANO MARIZ MAIA 
SIND DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIARIO FEDERAL DO 
ESTADO DA PARAIBA - SINDJUF 
Dr(a). VERA MARIA DOS s. G. SARAIVA 

RR - 057489 / 92 - 2 . TRT DA 3a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
CIA MINEIRA DE METAIS 
Dr(a). ROBERTO GERALDO T. MOREIRA 
JOSE OSMAR PEREIRA 
Dr( a) . RAit!lfflDA CARVALHO CAMPOS 

RR - 057508 / 92 - 5 • TRT DA la. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
BANCO REAL S/A 
Dr(a). MOACIR BELCHIOR 
SIND DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 
TERESOPOLIS . . . 
Dr(a). JOSE TORRES DAS NEVES 

RR - 057552 / 92 - 7 TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
NARCISO· BENTO DE SANTANA 
Dr (a) • RISCALLA ABDALA ELIAS 
S/A MOINHO SANTISTA INDUSTRIAS GERAIS 
Dr(a). SERGIO BATISTA DE OLIVEIRA 

RR - 057572 / 92 - 3 • TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
SUL FABRIL S/A 
Dr(a). PAULO ROBERTO DE BORBA 
ANGELICA MARIA GONCALVES 
Dr(a). DIVALDO LUIZ DE AMORIM 

RR - 057593 / 92 - 7 . TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
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ADVOGADO 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
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REIATOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
,.O VOGADO 
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REIATOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

Dr(a). PEDRO BETARELLI 
CARLOS ROBERTO BONJORNI E OUTROS 
Dr(a). ANTONIO LUCIANO TAMBELLI 
OS MESMOS 

RR - 057648 / 92 - 2 • TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
CARROCERIAS NIEISON S/A 
Dr(a). PAULO RICARDO L STODIECK 
ANTONIO MATIAS DA ROCHA 
Dr (a) • MARCIA REGINA BRAND GOMES 

RR - 057696 / 92 - 4 • TRT DA 4a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Dr(a). DIRCEU JOSE SEBBEN 
NELI HEISH ALBUQUERQUE 
Dr( a). VIISONIA TAVARES DOS SANTOS 

RR - 057721 / 92 - O • TRT DA 4a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 

N9 9.957- NOMEIA, de acordo com o artigo 92, inciso I, da Lei n2, 8.112, de 11 DEZ 
90, e tendo em vista a habilitação em concurso público, IONE DE SOUZA CRUZ MESQUITA 
para exercer o cargo de Advogado-de-Ofício Substituto da Justiça Militar, em vaga 
decorrente da promoção da _Dril Angela Maria Amaral da Silva, junto à Auditoria da 5ª 
CJM. 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

Diretoria Judiciária 

SEÇÃO DE ACÓRDÃO E JURISPRUDtNCIA 
PUBLICAÇÃO DE DECISÕES E EMENTAS PROCESSO 

REIATOR 
RECORRENTE SINO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS 

CAXIAS DO SUL 
DE APELAÇÃO 

ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
REIATOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

Dr( a). RICARDO GRESSLER 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
Dr(a). ROZELI DAL MAGRO . 

RR - 057824 / 92 - 7 . TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. UMBERTO GRILLO 
JOSE DE CASTRO SILVA E FILHO 
Dr(a). WIISON DE OLIVEIRA 
PERFECT REPAROS NAVAIS LTDA 
Dr(a). FABIO OLIVEIRA FILHO 

Brasilia, 16 de setembro de 1992 

JORGE ALOISE 
Diretor da Secretaria 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATO N9 9.953, DE 14 DE SETEMBRO DE 1992 

O Gl::NERAL-DE-EX~RCITO HAROLDO ERICl!SE:N DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo 'artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Processo n2 
5.597/92-DIPES/SEINA, resolve 

CONCEDER APOSENTADORÜ ao Oficial de Justiça Avaliador, classe Especial, 
referência NS-25, matrícula n2 305-2.398.633, RONILSON DE AQUINO FONSECA, do Quadro 
Pennanente das Auditorias da Justiça Militar, nos termos do artigo 40, inciso III, 
letra "a", da Constituição Federal, de 05.10.88, c/c os artigos 186, inciso III, 
letra "a" e 87, da Lei n2 8.112, de 11.12.90, artigo 52 da Lei n2 8.162, de 
08.01.91, artigo 22 da Lei n2 6.732, de 04.12.79, artigo 12 da Lei ' nQ 7,760, de 
24.04.89, alterado pelos artigos 62 da Lei n2 7.961, de 21.12.89 e 12 dos Atos n2s 
8.809, de 19.12.89 e 9.155, de 09.01.91, deste Tribunal. 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

ATO N9 .9.955, DE 15 DE SETEMBRO DE 1992 
O GENERAL-DE-EXERCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE DO 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 
USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 

XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Memo n2 061-GAB/EOR, 
de 08 SET 92, resolve 

DISPENSAR, a parth de 08 SET 92, o T2 SIDNEY FERREIRA DE SOUSA do 
enca~go de Auxiliar de Gabinete de Ministro I que _ exerce junto ao Gabinete do Min 
Gen Ex Everaldo de Oliveira Reis. 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

ATOS DE 16 DE SETEMBRO DE 1992 

O GENERAL-DE-EX~RCITO HAROLOO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas. pelo artigo 11, inciso · 
XXXIII, do Regimento Interno, e na forma do previsto no artigo 96, inciso I, letra 
"e", da Constituição Federal, 

N9 9 • 956-·NG!EIA, de acordo com o artigo 92, inciso I, da Lei n2 8.ll2, de 11 DEZ 
90, e tendo em vista a habilitação em concurso público, cggAR DE FARIA JONIOR para 
exercer o cargo de Advogado-de-OfÍcio Substituto da Justiça Militar, em vaga 
decorrente da promoção da Dril Benedita Marina da Silva, junto à Auditoria da 6il 
CJM. 

46.394-1 - RJ - Rel. Min. Gen. Ex. Everaldo de Oliveira Reis. Rev. Min; 
Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Aptes.: IVAN DA ROCHA DAMASCENO FILHO, 
12 Ten. FN.,condenado a 08 meses .de prisão, incurso no art. 176, cáput, 
do CPM, ADILSON ZAMPIL MONTEIRO e JOCIMAR PEREIRA DA SILVA, 32s Sgts FN, 
c~ndenados a 06 meses de pri~ão~ incursos no art. 176, caput do mesmo 
diploma legal, todos com o direito de apelar em liberdade. Apda.: A Sen 
tença do CEJ da l! Aud.Mar. da l! CJM, de 15.05.91. Advs.Drs. Jesse de 
Souza Marques e Augusto F. G. Thompson. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento aos apelos dos 32s 
Sgts.FN. JOCIMAR PEREIRA DA SILVA e ADILSON ZAMPIL MONTEIRO para absol-
vê-los coni fundamento, respectivamente, nas letras "e" e "d", do art. 
439, do CPPM e prover parcialmente o recurso do 12 Ten.FN.IVAN DA ROCHA 
DAMASCENO FILHO para, mantendo a condenação, reduzir a pena a 02 meses 
de detenção, como incurso, por desclassificação, no art. 213, do CPM, 
concedendo-lhe o sursis pelo prazo de 02 anos, nas condições previstas 
no acórdão. (Sessao de 28.04.92). 
EMENTA: MAUS TRATOS. DESCLASSIFICAÇÃO. Apelantes denunciados e condena-
dos como incursos no art. 176, caput, do CPM: porém, examinando-se os 
autos, , impõe-se a desclassificaçao, uma vez que o tipo penal constante 
no art. 213 do CPM, se adequa como uma luva à narrativa fática dé>lamPn 
tável acontecimento. Preliminares suscitadas pela Defesa rejeitadas. NÕ 
mérito, providos os apelos .das praças para absolvê-las e, provido parei 
almente o apelo do Oficial para, mantendo a condenação, reduzir-lhe ã 
pena a 02 meses de detenção como incurso, por desclassificação, no art. 
213 do CPM, como o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. . Decisão 
upânime. ~~~ · 

46.502-2 - RJ - Rel.Min.Gen.Ex.Everaldo de Oliveira Reis. Rev. Min. Dr. 
Eduardo Pires Gonçalves. Apte_: RUI MURAT DOS REIS,Ten .Cel .AeL,condena-
do a 02 anos de reclusão, incurso no art. 310 do CPM, com o ~nefíciodo 
~pelo prazo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CEJ da l! Aud.Aer.da 
l! CJM, de 30.07.91. Advs.Drs. Edison Wilson da Cruz Sodré, Maria Hele-
na. Seidl Machado Perroni, Francisco de Assis Leite Campos, Lino Machado 
Fil.ho, Manoel Amaral de Salles e Janete Zdanowski Ricci. 
DECIS~O: POR MAIORIA, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão de 
19.05.92). ' 
EMF.N'rA: PARTICIPAÇÃO IL!CITA (art. 310 do CPM). Crime de mera conduta, 
pcrfei tamente delineado em todos os seus contornos. Argum,>ntos cspos.1cbs 
pela .operosa Defe_.,a, incapazes de ilidir a acusação. Presentes,in c.:i su , 
e de- forma irrefutavel, todos os elementos constitutivos do tioo oenal 
(art. 310 do CPM), inclusive, o inafastável animus lucrandi do acusado. 
Apelo, por maioria, não provido. ~~~ 

46.564-2 - PR - Rel. Min. Dr. Aldo Fagundes. Rev. Min.Ten.Brig. do Ar. 
Cherubim Rosa Filho. Apte.: O MPM junto à Aud. da 5~ CJM. Apda.: A Se n-
tença do CPJ da Aud. da 5! CJM, de 02.10.91, que absolveu os civis SA-
LAHEDINE ALI EL DAYER e ANWAR MOHAMMAD MAKKI, do crime previsto no art. 
318 do CPM. Advs.Drs. José Francisco Pereira, Emmanuel A. O. Carlos, Ar 
geu Miranda Machado, Silvio Batista, Lucilene Machado .carlos e OlimpiÕ 
G.J. Marques. 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal negou provimento ao apelo, do MPM, pa-
ra confirmar a decisão absolutória de primeira instância, tendo o Exmo. 
Sr. Ministro-Presidente declarado o seu voto, na forma do art.11, inci-
so IX, do Regimento Interno do STM." (Sessão de 25.06.92). 
EMENTA: FALSIDADE IDEOLÓGICA e FALSA IDENTIDADE. Se na Justiça Comum · o 
agente, 'pelo crime de falsidade ideológica, fol excluído da Denúncia p= 
inimputável, na ação penal contra ele movida pelo MPF, não pode agora 
ser processado na Justiça Militar, pelo mesmo crime. O crime desérito 
nos autos é o do art. 318 do CPM, estando, todavia, prescrita a ação ~ 
nal, como proclamado na sentença. - Prova insuficiente para a condenaç.D 
do co-réu. Nii!gado provimento ao apelo do MPM e confirmada ~ sentença ab 
solutória do Juízo a guo. Decisão por maioria. -

46.592-8 - RJ - ReL Min. Gen. Ex. Jorge Frederico Machado de Sant'Arma. 
Rev. Min. Dr. Aldo Fagundes. Aptes.: JAIRO FERNANDES, Sd.Ex., condenado 
a 04 anos de recl',,lsão, incurso no art. 240, § 62, inciso IV, c/c os arts 
53, § 22, inciso II, e 73, tudo do CPM, com o direito de apelar em li-
berdade: VALDEMIRO SCARTON FILHO e ROMULO CESAR OLIVEIRA DE MENEZES, ci 
vis, condenados a 03 anos de reclusão, incursos no art. 240, § 62, inci 
so IV do CPM, com o direito de apelar em liberdade: e ROBINSON RODRI= 
GUES PEREIRA, civil, condenado a 02 anos de reclusão, incurso no art. 
240, § 22 do CPM, com o 'benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e com 
o direito de apelar em lirerdade. Apda.: A Sentença do CPJ da 2! Aud. 
Ex. da l! CJM, de 13.11.9.1. Advs. Drs. Framinio Aristides Gonçalves, L~ 
eia Maria Lobo e Amélia Cerqueira da Silva. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento parcial ao apelo do 
Sd.Ex. JAIRO FERNANDES para, mantendo a condenação, reduzir-lhe a pena 
a 03 anos, 07 meses e 06 dias . de reclusão, com a aplicação da pena ace~ 
séria de exclusão das Forças Armadas,~ vi do art. 102- do CPM e negou 
provimento ao recurso dos demais apelantes. POR MAIORIA, foi fixado o 
regime aberto para o cumprimento inicial da pena. (Sessão de 09.06.92) 
EMENTA: FURTO QUALIFICADO - Irregularidadesocorridas na fase inquisiti-
Vãllãõ repercutem na validade do processo penal. Autoria e materialida-
de comprovadas, inclusive com a textual confissão dos acusados. Agrava~ 
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te prevista no art. 53 , § 22, inciso I, do CPM aplicada e m seu quantum 
máximo , sem a nece ssária fundamentação. POR UNANIMIDADE, f oi r ejeitad.3.a 
preliminar de nulidade argüida e, NO MtRI TO, d a do p rovi me n t o parcial ao 
apelo do Sd.Ex. JAIRO FERNAND~S para , mantend~ ~ condenação~ reduzir-Jhe 
a pena imposta, com a aplicaça o da pena acessoria de excl usao das For-
ças Armadas, ex v i do art. 1 02 do CPM: e . ne gado pro~imento ao r e curso 
dos de mais a pelante s . POR MAIORIA , foi fixado o regime aberto p a ra o CU!)l 
primento inicial da pena. 

46 . 61 0 -0 - RJ - Re l. Min. Gen.Ex . Eve raldo de Olive ira Reis. Rev .Min . Dr 
Antonio carlos de Nogueira. Aptes.: o MPM junto à 2! Aud . Ae r . da l ! CJM 
e ANDRÉ LUIZ PRIETO DA SILVEIRA , Sd.Ae r. , conde nado a 02 me ses de pri-
são , incurso no art. 210 do CPM , com o benefício do s urs i s pelo prazo 
de 02 anos , com o dire ito de apelar em l iberdade . Adv.Dr . J osemar L~al 
San t a na. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Trib unal negou provime nto a ambos os a p eles. 
(Sessao de 28 . 05.92) · 
EMENTA: LESÃO CULPOSA. Autoria e materialidade comp rovadas. Disparo de 
arma de fogo fruto da inobservância dos deveres de cautela e atenção a 
que estava obrigado o agente, em face das circuns tâncias, não prevencbo 
resultado que poderia ser previsto e deveria ser evitado. Pena aplica-
da com justeza em virtude da primariedade, bons antecedentes e menorida 
de do Réu, além de lhe3serem favoráveis as circunstâncias do art. 69 dÕ 
CPM. Apelos não providos. Decisão unânime. 

46.614-2 - PR - Rel. Min. Gen. Ex.Jorge Frederico Machado de Sant'Anna. 
Rev. Min. Dr. Antônio Carlos de Seixas Telles. Apte.: AIRTON SESSE , Cb. 
Ex., condenado a 02 meses e ·lo dias de prisão, incurso no art. 210,§ 22 
do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. Apda.: A Sen-
tença do CPJ da Aud. da 5! . CJM, de 10.12.91. Adva.Dra. Anne ElizabethN):!. 
nes de Oliveira. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu ·prov imento ao apelo para refor 
mando a sentença~~· absolver o recorrente com fulcro no art.439,alI 
nea "e". do CPPM. (Sessão de 23.06.92) 
EMENTA: LESOES CULPOSAS. ACIDENTE DE TRÂNSITO . Elenco probatório in-
consistente e contraditório. Culpa strictu ~ não caracterizada.Apli 
cação do princípio id duhio pro reo. Provido o recurso da defesa para , 
reformando a sentença a~· absolver o apel ante, com fulcro no art. 
4 39, alínea "e", do CPPM. Dec isão unânime. 

46 . 632-0 - PA - Rel. Min. Ten. Brig. do Ar. George Belham da Mot ta.Rev. 
Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves . Apte.: O MPM junto à Aud. da 8! CJM . 
Apda . : A Sentença do CPJ da Aud. da 8! CJM, de 15.01.92, que absolveu o 
32 Sgt . Temp . Ex. MÁRCIO VENICIUS MAIA ROMANO, do c r i me previsto no art . 
209, § 12 , e/e o art. 70 , inc iso I I , al ínea "l" , t u do do CPM . Adva.Dra. 
Suely Pereira Ferreira. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento parcial ao recurso 
para, reformando a sentença~~· condenar o apelado à pena de 02 me-
ses de detenção, como incurso no art. 210, do CPM, concedendo-lhe o be-
nefício do sursis pelo prazo de 02 anos. (Sessão de 04.06.92) 
EMENTA: LESÃO CORPORAL CULPOSA - Recurso do MPM visando a condenação na 
forma da proposta acusatória. Prova técnicas demonstrando a lesão sofri 
da. Prova oral confirmando a ação do Apelado ao aplicar o golpe ée'brack 
jack" com mais força que o· necessário, fazendo com que o Ofendido vies-
se a desfalecer. Recomendação do Comando realçando a necessidade de ca~ 
tela durante os exercícios com o instrumento denominado "brack jack".~ 
provado o descuido do Apelado ao exagera·r no exercício, dando mais rea-
lismo à sua ação, vindo a causar, imprudentemente, a lesão corporal.Pr2 
vido, em parte, o recurso para, reformada a Sentença, ser condenado o 
Apelado por infringência ao art . 210 do CPM , com o benefício do sursis 
pelo prazo de 02 anos. Decisão unânime. 

46 . 634-7 - PR - Rel. Min. Gen . Ex.Jorge Frederic o Machado de Sant'Anna. 
Rev. Min. Dr . Aldo Fagundes. Ap te. : MOISES LUCAS GOULART , 32 Sg t. Ex. 
condenado a 02 meses e 10 dias de prisão , i ncurso no a r t . 210, § 22, do 
CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 a n os e c om o d ire i t o de 
a pelar em l i berdade . Apda .: A Sen tença do CPJ da Aud . da 5 ! CJM , de 
21 .0l.92 . Advs . Drs . Edgar Leite dos Santos e Anne Elisabe th Nunes de 
Oliveira. 
DECIS~O: POR UNANIMIDADE, o Trib un a l de u provimento ao apel o pa r a, r e -
formando a sentença~ Sl.!:!2 •· absolverº. recorrente , com fundamento no 
art. 439, le tra " b" . do CPPM. (Se s são de 25.06. 9 2) 
EMENTA:.LE~ÃO CORPORAL CU LP<?SA - Disparo a cide n t al de a rma de f ogo. Su-
!'7rven ienc i a de causa relat ~vamente independe nte q ue, por s i só, p rodu-
z iu o resultado . C~ndut a. a t i p i ca. Co - o: u toria descaracteri z ada.. Pre judi -
c a da a pre limina r ae n ulidade susci t aaa pe l a defesa . re f e r e n te a o l anca 
mento do . a cus ado no r o l dos culpa dos. No méri to, dado provime nto a o a~ 
lo para a bso l ver o r e corrente, com fulcro no ar t . 4 39 letra " b " dÕ 
CPPM . Decisão unnime . • • 

46.641- 0 - DF - Rel. Min. Dr. Antoni o c arlos de Seixas Telle s . Rev.Min. 
Gen. Ex . Everaldo de Ol iveira Reis . Ap t e.: GERALDO MANOEL DA PAZ, Cb. 
~M/?F • c ondenado a 92 a nos de prisã~, incur so no a r t. 205 c/c o ar t .30 , 
i nciso I I , tudo do CPM, c o m o benefi c io do sursis pelo p r a z o de 02anos . 
Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 11 ! CJM, de 18 . 02 .9 2 ~ Adv . Dr. Wa l -
de n i o Costa Lins . 
DECIS~O: POR UNANIMIDADE, o Tribunal a colheu a prelimin ar de incom°'pe t ên-
cia argüida pela PGJM. declinando da competênc ia desta .11.stiça Militar FedeJ:al 
em favor da Auditoria Militar do Distrito Federal. (Se s s ã o de 23 . 06.92) . 
EMENTA: COMPET~NCIA. POLÍCIA MILITAR e CORPO DE BOMBEIROS DO ºDISTRITO 
FEDERAL . O advento da Lei n2 8.407, de 1 0 de janeiro de 1992, que criou 
a Auditoria Militar do Distrito Federal, retirou, a partir de sua publi 
cação, a competência da Justiça Militar Federal para o julgamento dos 
processos cujos denunciados sejam integrantes daquelas Corporações. 

46.654-1 - RJ - Re~. Min. Ten. Brig. do Ar. Cherub im Rosa Filho . Rev . Min 
Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Apte.: EDISON Jost BAPTISTA, 32 Sgt.Ex,con 
denado a 02 meses de prisão, incurso no art . 210 do CPM, com o benefíclõ 
do sursis pelo prazo de 02 anos e o direito de apelar em liberdade.Ap'.l.a: 
A Sentença do CPJ da 2! Aud . Ex. da l! CJM, de 18.02.92 . Advas.Dras. Te-
resa . da Silva Moreira e Lúcia Mária Lobo. 
DECISÃO : O Tribunal.por unanimidade, de~ provimento ao apelo para, re-
formando a sentença ~ ~· absolver o ~ecorrente com fundamento no art. 
439, l etra "c".,do CPPM . ( Sessão de 23 .06.92) 

EMENTA : LESÃO CULPOSA ( art . 210 , CPM). ACIDENTE AUTOMOBI LÍSTICO . CULPA-
BILIDA~E IND~MONSTRADA. ABSOLVIÇÃO DO APELANTE; l . ,A culpa não pode ser 
presumida. Ha de ser provada . De igual modo , nao ha culpa sem previsioi 
lidade . 2 . "In casu", os autos comprovam que o Acusado não agiu culposã 
me~te diante do acide nte automobilístico que resultou nas lesões corpo= 
rai~ ~ofri?a~ pel o ofendido. Provido o recur so para absolver o Apelante. 
Decisao unanime. · 

46 . 660-8 - AM - Rel. Min. Ten. ~rig. do Ar. Cherubim Rosa Filho.Rev.Min 
Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles. Apte.: GEREMIAS SARAIVA DA SILVA, 
Sd~Ex . , condenado a 02 mese s de impedimento , incurso no .art. 183,§ 2 2, 
aline a "b" , do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 12! CJM, de 
12.03.92. Adv. Dr . João Thomas Luch singer. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento aoêpelo.(Séssão eh 
25.06 . 9 2 ). 
EMENTA: INSUilMISSÃO. EXtRCITO . ERRO DE DIREI TO. I NADMISSIBILIDADE .l. Res 
tando o delito car acterizado, p r ovado e c onfessado, n ão h á que se falar 
e m a bsolv ição. 2. A I n sul::rnissão, po r ser um crime que a t enta c o n tra o 
dever mi.litar, não admite a atenuação ou a substituição da pena pela in 
vocação do "Erro de Direito" a que se refere o ºart. 35, do CPM. RccursÕ 
improvido . Decisão unânime. 

46.661-6 - RJ - Rel. Min. Alte . Esq . Luiz Leal Ferreira. Rev. Min.Dr. Al 
do Fagundes. Apte.: ·o MPM , junto .J. l! j\ud . Ex . da l! CJM . Apda.: A Se-ri= 
tença do CPJ da l! Aud.Ex. da l~ CJM, de 23.03.92, que absolveu o Sd.Ex 
CLÃUDIO CCSAR DA SILVA. do· crime previsto no art. 187 do CPM. Adva.Dra. 
Clarice do Nascimento Costa. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão 
de 09.06.92). 
EMENTA: DESERÇÃO. Estado de necessidade caracterizado. Prova carreada a 
evi?en~iar não t7r o Réu infringido a lei, mas sim, agido em plena con-
s~nanc7a com o .disposto no art. 229 da Consti t uição Federal. Apelo Mi-
nisterial negado, para manter in totum a r. Decisão recorrida . Unânime. 

46.665-9 - DF - Rel. Min. Ten. Brig . do Ar. George Belham da Motta.Rev. 
Min. Dr . Antônio Carlos de Nogueira. Apte.: VALDERI ROSELTON RCOSTA,Sd. 
Ex . . condenado a 06 meses de prisão, incurso no art. 187 do CPM. Apda.: 
A_Sentença do CPJ da Aud. da 11! CJM, de 27.03.92. Adv. or.Alexandre Lo 
bão Rocha. -
DECI SÃO : POR UNANIMIDADE, o Tr i bunal negou provimento ao a pel o . (Sessão 
de 11.06.92). 
EMENTA: DESERÇÃO - Alegações defensivas incomprovadas . Incidência da sú 
mula n2 03/STM. Delito configurado e admitido. Reprimenda coerente com 
a7 ~ondi~õ~s subjetivas do Apel ant e . Deneg ado provi men to ao recurso. D~· 
ci s ao unan ime . . · 

4 6.670- 3 - DF - Rel . Min. Gen. Ex .Jorge Frederico Machado de Sant'Anna. 
Rev . Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves . Apte.: EDVALDO GOMES, Sd.Ex., con 
denado a 01 ano de prisão, incurso no art. - 240, caput, do CPM. Apda.: Ã 
Sentença do CPJ da Aud. da 11! CJM, de 06.02.92. Adv. Dr. Alexandre Lo 
bão Rocha. · -
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. (Sessão 
de 23.06.92) _ 
EMENTA: FURTO SIMPLES (art. 240, caput, do CPM). Delito plenamente con-
figurado nos autos. Inexistência do estado de necessidade alegado . Dene 
gação do sursis._A conduta posterior do acusado não autoriza a presunç;i; 
de que o mesmo nao tornará a delinqüir. Apelo improvido. Decisão unâni-
me. · 

.· 
46·.674-6 - RJ - Rel. Min. Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco.Rev.Min. 
Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles. Apte.: CLAUDINEI DE CARVALHO PEREI 
RA, Sd. Aer . , c ondenado a 03 meses de prisã o, como incurs o no art. 209 
d o CPM, com o benef í cio do sursis pel o p razo de 02 a no s. Apda . : A Sen-
t e nça do CPJ da l~ Aud. da Aer . da .l! CJM, de 23. 0 3. 9 2. Adva . Dra. Jan~ 
te Zd anowski Ri cci. 
DECI S~O : POR UNAN IMI DADE, o Tribun a l deu provimento ao · a pelo para, r e -
formand~ a s entença ~. a b s olve r o recorrent e, com f und amento n::> art . 
439 , a l inea "e" . do CPPM. ( Sess ão d e 01.07 .9 2) 
EMENTA : CRIME DE LESÕES CORPORAI S. Re cipr ocidade . Ato agressivo i n i cial. 
Dubiedade probatória. Existê nci a de prova pericial cons t.ata n do l e sões 
recípro cas. Absolvição proclamada ante a i nsufi ciência probante . Apelo 
de fensivo provido . Decisão uniforme. 

46. 6 77-2 - DF - Re l. Mi n . Alte . Esq . José do Cabo Te ixe ira de Carv alh:J. 
Rev. Mi n . Dr. Aldo Fag unde s. Apte . : VALDECI R JOSt DE OLIVEIRA , Sd . Ex., 
condc n.:ido a 04 mcs0s de p ri s ão , incurso no art . 187, e/e o a r t. 189, in 
ci s o I, pa rte fina l , ambos do CPM. Apda .: A Sente nça do CPJ da Aud. dã 
11 • CJM. d..:- 0 6 . O·i . 92 . Adv . Dr . Alexandre Lobão Roc ha. 
DF.CT S~O : POR UN1\NIMIDADE, o Tribunal n e gou provimento ao apelo. (Se s s ão 
de l u.LlG. <12 ) • . 
~: DP.SERÇ~O. Art. 18 7 do CPM. Delito ple na me nte tipifiéa do e com-
pro vado c om a a usênci a do r é u por ma i s de 08 dias. Alegativas de t e r ·o 
acusad~ ~g i do cm cs t~do de ne cessidade de sprovidas de qualque r s u porte 
probatorio . Manutençao da Decisão reco rri d a . Dec i são unânime . 

4 6.679-9 - D~ ~ Re l . Min . Ten . Brig. do Ar . Geo r ge i3e l h am da Mot t a. Rev 
Min. Dr. An tonio Carlos de Seixas Te l les . Apte. : O MPM j unto à Aud . da 
ll ! CJM. Apda . : A Sen tença do CPJ da :\ud. da 11~ CJM, de 07 . 04 . '.32, que 
a b solveu o Sd . Ex . PEDRO LOPES FAUSTINO FILIIO, do c r i me p r evi sto no art. 
1.8 7 d o CPM. Adv . Dr. I van Peixo to da Silva. · 
DECI SÃO: POR MAIORIA , o Tribuna l n e gou provimento a o apelo para manter 
a sente~ça_ a guo, a c rescentando , por ém.a sua fundamentação o art . 39 do 
CPM . (Sessao de 11 . 06.92) 
~: .DESERÇÃO - Recurso Mini ster ial objetivando a conde nação por en-
t7nd~r 7n~omprovado o esta~o de ne c essidade . Declarado, no interrogató-
rio J ~d7cial, que a de7e:çao foi c onsumada pela necessidade de sustentar 
a familia e que a condiçao de a rri mo foi comunicada na ocasião do alis-
t~ment:i e ?ª incorporação. Testemunha i nformante confirmando a precária 
situa9ao ~inanceira do . Apelado. ~rova material evide nciando a condição 
d= pai muito antes da incorporaçao. Acervo dos autos induzindo à convie 
çao de que .o Apelado cometeu o delito premido pelo estado de necessida = 
de . Obrigação constitucional do pai em assistir, criar e educ ar seu f i-
lho menor. Ne~ado provimen~o ao recurso, s:ndo manti d a a Sentença apel~ 
da'. c~m,o.acrescimo do artigo 39, do CPM, a sua fundame n t a ção . Decisão 
ma)ori·taria. 
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46.630-2 - DF - Rel. Min. Ten. Brig. do Ar. Che rubim Rosa Filho.Rev .Mi n 
Dr. Paulo Cé sar Cata·ldo. Apte .: Apte.: EDIO CARLOS PEREI RA DA SILVA , Sd . 

. Ex., conde nado a 06 me ses de prisã o , incurso no a r t. 1 8 7 do CPM . Apda. : 
A Sentença do CPJ da Aud. da 11 ! CJM, de 31.03.92 . Adv. Dr. Alex~ndre~ 
bão Rocha. 
DECISÃO: POR UNANIMI DADE, o Tribunal n e g ou p rovimento ao apelo . { Sessão 
de 25 . 06.92) . . 
EMENTA: DESERÇÃO . EXÉRCITO. Delito caracterizado, provado e confes s ado, 
inexistindo qualquer causa de exclusão de culpabilidade . Recurso impro-
v i do. Decisão unânime. 

46.685-3 - DF - Rel. Min. Alte . Esq. Luiz Leal Ferreira. Rev. Min . Dr.Ed~ 
ardo Pires Gonçalves. Apte.: ANTONIO JOSt DA SILVA FILHO, Sd.Ex., cond~ 
nado a 04 meses de prisão, incurso no art. 187, c/c o art. 189, i nciso 
I, parte final, tudo do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 11! 
CJM, de 30.04 . 92. Adv. Dr. Alexandre Lobão Rocha. 
DECISÃO: O Tribunal, por 1..nmi.mi.CB:fo, negou provimento ao apelo. (Sessão de 
16 . 06.92) 
~:DESERÇÃO. Inocorrência de derrogação do disposto no art. 47, i~ 
ciso I, alínea "e" , da Lei de Organização Judiciária Militar, em razão 
do advento da Lei n2 8.236, de 1991, permanecendo, em conseqüência, a 
obrigatoriedade da interpcsição do recurso sob exame. No mérito, d e lito 
tipificado nos autos. Réu confesso. Ex~ludente de culpabilidade Ínsita 
no art. 39 do código Penal Militar, não configurada. Apelo improvido.~ 
cisão unânime. 

46.686-1 - DF - Rel. Min. Gen . Ex. Wilberto Luiz Lima. Rev. Min . Dr.Edu-
ardo Pires Gonçalves. Apte.: GENI VALIXl FRANCISCO RIBEIRO, Sd.Ex., cond~ 
nado a 06 meses de prisão, incurso no a rt. 187 do CPM. Apda.: A Senten-
ça.do CPJ da Aud. da 11! CJM, de 24 . 04.92 . Adv. Dr. Alexandre Lobão Ro-
cha. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal neg ou p rovimento ao apelo para ma~ 
ter a sentença rec orrida, alterando- se, pcrém, a ' sua fundamentação para 
a do ar t . 187, c / c os arts . 59 e 67 do CPM . ( Sessão de 23 . 06.92) 
~: DESERÇÃO. Delito plenamente configurado nos autos e confessado· 
Justificativas apresentadas não configuram o alegado estado de nece ssi-
dade, per carecerem de suporte probatório. Recurso improvido.Decisãounâ 
nime. -

46.688-8 - DF - Rel. Mi.n. Alte. Esq. Luiz Leal Ferreira.Rev. · Min.Dr.Al-
do Fagunde s. Apte.: O MPM junto à Aud . da 11! CJM. Apda.: A Sentença do 
CPJ da Aud. da 11! CJM, de 24.04.92, que absolveu o Sd. Ex. WALERISLEY 
ROSA DA SILVA, do crime previsto no ar t . 187 do CPM. Adv. Dr. Ivan Pei-
x o to da Silva. 
DECISÃO:POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou p rovimento ao apelo. ( Sessão 
de 25.06.92 ). 
~: DESERÇÃO. Prova test e munhal em conson â ncia com a s declar ações 
do Acusado , tudo corrobora do com a p rova d oc umental, impcndo- se o re -
conhecimento da exc ludente Ínsi t a no art. 39 do CPM . Rec u rso i mprovi do, 
para manter a Se n tenç a ~ 9..!:!2. · Decisão unânime . 

RECURSO CRI MI NAL 

6.031- 1 - RJ - Re l. Mi n. Gen. Ex. Everaldo· de Olivei r a Re i s . Rel. p/ o 
Ac. Min . Dr . Aldo Fa gunde s. Rectes.: DELANO BASTOS DE MIRANDA , Cap.Ex., 
e - GEORGE CARLOS RICON BALDESSARINI, 3 2 Sgt.Ex. Recda.: A Decisão do Con 
selho Espec i al de Just i ça da l! Aud.Ex. da l! CJM, de 09 . 04.92 , q ue ma n 
teve a prisão preve ntiva dos recorrentes nos autos do Processo n2 0~~ 
Advs. Drs. Mário Augus to Domingues Maranhão, Carlos Alberto Gomes e Li-
no Machado Filho. 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal deu provimento ao recurso , para de s-
constituir o decreto de prisão preventiva , determinando a ime diata sol-
tura dos recorrentes, se por al não estiverem preso.(Sessão de 04.06.92) 
·EMENTA: RECURSO CRIMINAL. PRISÃO -PREVENTIVA. A invocação da alínea "e", 
do art. 255 do· CPPM, para lastrear o decreto de prisão preventiva, exi-
ge sólida fundamentação para subsistir , não podendo, ao demais, quan-
to ao prazo na instrução criminal, contrariar o disposto no art. 390 do 
mesmo diploma. Preliminar de intempestividade rejeitada. Provido o re-
curso da Defesa para desconstituir o decreto de prisão preventiva. Am-
bas as decisões, por maioria. 

6.035-4 - RS - Rel. Min. Dr. Aldo Fagundes. Recte.: O MPM, junto à 
Aud. da 3 ! CJM. Recda·.: A Decisão da Exma. Sra. Juíza-Auditora da l ! 
da 3 ~ CJM, de 14.04.92, que rejeitou a denúncia oferecida contra o 
Ex. SANDRO CANTONI, incurso no art. 264, c/c o art. 266, tudo do 
Adva. Dra. Bene dita Marina da Silva. 

l! 
Aud 
Sd. 

CPM. 

DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao recurso para,ca~ 
sando o despacho impugnado , receber a denúncia determinanc;lo a baixa 
dos autos ao Juízo ~· para seu prosseguime nto. (Sessão de 16.06. 9 2) 
EMENTA: RECURSO CRIMINAL. Re cebimento de Denúncia. t deve r do MPM prom6 vera ação penal se uma noti tia c r iminis idônea cheg'a ao seu conhe cime !!: 
to. ~ratando-se de crime de dano , em tese, a nature za do c omboio descri 
to nos autos não é relevante . A ação no foro militar é definida pelÕ 
fato de ser o agente mil i tar ~ s e rviço e o bem danificado ser uma via-
tura militar (art. 92 , incisos I e II, a l íne a "e " , do CPM). Provido o 
recurso do MPM e recebida a Denúnc i a , para o prosse guime nto do fe ito. Ds_ 
cisão µriânime. 

6 . 036-6 - PR - Re l. Mi n . Ten. Brig. do Ar. Cherubim Rosa Filho. Re ctc .: 
O MPM j un t o à Aud. d a Si! CJM. Recda .: A Dec i são do Exmo. Sr . J uiz-Audi -
tor Subst i tuto da Aud . da 5 ! CJM , de 03.04. 92, q ue de ixou de a c olher ·a 
segunda de n únci a o f ere c i da cont ra o Sd. Ex . IXlUGLAS MARCELO MACI EL, como 
i ncurso no art. 187 do CPM , nos autos da IPD n 2 254/9 2 . 

DECISÃO : POR UNANIMIDADE, o Tr ibunal deu provimento ao recurso para cas 
sande o r.àespacho,receber a denúnci a, determinando o p rosseguimento dÕ 
feito. (Sessão de 30. 06.92) 
EMENTA: DESERÇÃO . EXÉRCITO . CRIME CONTINUAIXl. INEXIST~NCIA. 1. A Dese~ 
~um crime formal, instantâneo e de efeitos pe rmanentes. Comaapr~ 
sentação voluntária o u c a ptu ra do desertor , cessam os efeitos do deli -
t o. Entretanto, caso o militar venha novamente ausentar-se de sua unida 
de, injustificadamente, a l ém do p r azo de graça, consumará novo crim~ 
da mesma natureza. 2. Não há contin uidade delitiva nas ações praticadas 
em ocasiões diferentes. No caso de crime de deserção, o código Penal Mi 

litar não prevê a hipót ese de unidade de ação caso o militar , suce s siva 
me n te, venha.a cons uma r o me smo de lito. Para cada de s e r ção consumada~ 
c orr espondera uma nova i n s t rução provisória , que servirá de s uporte ao 
oferec i me nto de uma nova de núnci a e conseqüe nte instauração de um n ovo 
proc esso. Por una nimidade de votos, o Tr ibunal de u provime nto ao rec ur-
so do MPM para, cassando o Despacho recorrido , rec e ber a de núnc i a , de -
termina~do o p r osseguimento do feito. 

(Public ação para f ins do àrt . 132 § 22 do RI/STM )" 

6. 025-0 - PR - Rel. Min. Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco. Rel.p/ o 
Ac. Min. Ten. Brig . do Ar. Jorge José de Carvalho. Recte.: O MPM junto 
à Aud . da 5! CJM . Re cda.: A Decisão do CPJ- da Aud. da 5! CJM,de 19,-02/92, 
que revogou a prisão pre ve ntiva do Sd. Ex. IXlUGLAS MARCELO MACIEL , de -
cretada anteriorme nte pe lo mesmo Conselho, nos autos do Processo n2 SO!Y 
91-4 . Adv. Dr. Edgar Leite dos Santos. 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal negou provimento ao recurso mantendo 
a decisão impugnada. (Sessão de 26.05.92) 
~: RECURSO CRIMINAL. Recurso do MPM contra De cisão do CPJ que rev2 
gou prisão preventiva de Soldado do Exército, decretada anteriormente~ 
lo mesmo Con selho. Inc ompetência proce ssual do Sr. Ministro Relator pa.:-
ra aprecia r outro Recur so Criminal apensado a estes autos, uma vez que 
inexiste prevenção in c asu. Nada a reparar na R. Decisão atacada~ Por 
MAIORIA, o Tribunal acolheu a Preliminar levantada pelo Sr. Ministro SEI 
XAS TELLES para reconhecer a incompetência processual do Relator para 
apreciar o Recurso Criminal n2 6.029-3 e, no Mérito, ainda por MAIORIA, 
NEGOU provimento ao Recurso para MANTER a R.Decisão atacada. 

~rasília, 17 de setembro de 1992. _ 

ANTÔNIO ALVES CRISPIM 
Vice-Diretor, no exercício 

da Diretoria Judiciária 

1 
Ministério Público da União 

_l~~~~~~~-M-i_n_is_t_é_r_io~P_ú_b_1 i_c_o~F-e_d_e_ra_1~~~~~~-' 
Procuradoria Geral da República 

PORTARIA N9 452, DE 16 DE SETEMB RO DE 1992 
_ . O PROC::U~~-GERAL DA REPÕBLICA, no uso de suas atribuições, 
a vista de sol1c1taçao da Procuradoria da República no Estado de são 
Paulo, e consideEando a nec~ssidade de preservar - como exemplo para 
as futuras geraçoes - a memoria do servidor ANTÔNIO DEL BUONI, . reso! 
ve: 

Denominar ".ANTÔNIO DEL BUONI", o Refeitório da Procuradoria 
da República no Estado de são Paulo, cuja placa indicativa será inau 
gurada em sessão solene. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

Procuradoria Regional da República no Rio de Janeiro 

PORTARIA NQ as. DE 11 OE SETEMBRO OE 1992 

O PROC URADOR - CH EFE DA PR OCU RADORI A REGION AL DA REPO BLIC A NOS 
ESTADOS DO RI O OE JAN EIR O E ESP I RI TD SAN TO, no uso de suas a t ribuí ções 
le gais e no~ t e rm os dos po deres que lhe fora m co nferidos na Po r t a ria 
421, de 24 de agosto _de 1992 , do Senhor Procurador - Geral da Repú blica, 
re s o l ve 

Des i gnar o Dr . ALCI R MOLINA DA COSTA p a ra exercer, sem prejuí 
zo de sua s atribuições, as funções de Coordenador do Estágio de Práti~ 
ca Forense no âmbito da Procu r a doria Regio nal da Rep ública, co n fe r in -
do - lhe os seguintes pod er es : · 
1) supervisionar e realizar o exame de s e leção de can didatos , o qual 
deverá efetivar - se no mês de novembro de cada ano; 
2) distribuir os estagiá r ios aos respectivos gabi netes de Procurado -
res· 
3 ) ~ontrolar a freqüência e o aproveitamento dos estagiários, bem como 
promover, para seu aperfeiçoamento, cursos, seminá r ios e conferências, 
em c onsonância com o programa do Centro de Altos Estudos Jurídicos; 
4 ) firmar con vênios com as instituições de e nsino e com a Ordem dos 
Advogados do Brasil, para o efeito da oficialização do estágio, ou com 
outros órgãos de incentivo à pesquisa, para a sua remuneração; 
5 ) promover, juntamente com Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 
Ri o de Janeiro, ao exame final do aproveitamento, de que trata a Lei 
4.215/62. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua e xpedição. 

JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES 
Procurador - Chefe 


